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AGRAVANTE : MARCIO ROBERTO BURIN GUARALDO 
ADVOGADO : EDUARDO LUIZ DE ANDRADE - SP359842
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  REVISÃO  CRIMINAL.
FLAGRANTE  ILEGALIDADE  NÃO  CONFIGURADA.  HARMONIA  DE
ENTENDIMENTO ENTRE O ACÓRDÃO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que indeferiu liminarmente habeas corpus, ao fundamento de inadequação da
via eleita para discutir condenação transitada em julgado.

2.  Nas  razões  recursais,  a  defesa  alegou  manifesta  ilegalidade  na  manutenção  do

regime  prisional  semiaberto,  considerando  que  o quantum total  da  pena  não

ultrapassou  4  anos  de  reclusão  e  o  próprio  juízo  de  origem  deixou  de  aplicar  a

reincidência  em  virtude  da  inexistência  de  elementos  seguros  quanto  ao  marco

temporal para contagem do período depurador relativo à condenação pretérita.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se é cabível a impetração de habeas
corpus como substitutivo de revisão criminal para discutir  condenação transitada em
julgado,  bem  como  se  há  flagrante  ilegalidade  na  fixação  do  regime  prisional  que
justifique a concessão da ordem de ofício.
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III. Razões de decidir

4. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica no sentido de que não
se admite a impetração de habeas corpus como substitutivo de revisão criminal quando
não  houve  prévia  instauração  da  competência  deste  Tribunal,  conforme  o
art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal.

5.  A via  adequada para questionar  a aplicação da lei  penal  aos fatos,  em caso de
condenação proferida por tribunal estadual já transitada em julgado, é a revisão criminal
perante o próprio Tribunal de origem, e não o habeas corpus dirigido diretamente ao
Superior Tribunal de Justiça.

6. A análise de possível ilegalidade manifesta no acórdão a autorizar a concessão da
ordem de ofício é inviável, na espécie, ante a harmonia de entendimento entre
o decidido pelo Tribunal de origem e a jurisprudência desta Corte Superior
acerca da fixação do regime prisional mais gravoso. 

7. A existência de circunstâncias judiciais negativas justifica a fixação do regime inicial

semiaberto,  mesmo  que  a  pena  aplicada  seja  inferior  a  4  anos  de  reclusão.

Precedentes.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 

1. Não se admite a impetração de habeas corpus como substitutivo de revisão criminal
para discutir condenação transitada em julgado, quando não houve prévia instauração
da competência do Superior Tribunal de Justiça.

2.  Inviável a análise de  manifesta ilegalidade no acórdão, a autorizar a concessão da
ordem de  ofício,  ante  a  harmonia  de  entendimento  entre  o  decidido  pelo
Tribunal  de  origem  e  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  acerca  da
fixação do regime prisional mais gravoso. 

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, inciso I, alínea "e"; RISTJ, art. 258.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 1.025.708/SP, Rel. Min. João Otávio
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 29.10.2025, DJEN de 05.11.2025; STJ, AgRg no
HC 998.548/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 29.10.2025,
DJEN de 06.11.2025; STJ, REsp n.  2.071.199/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,

Quinta Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 10/2/2025; STJ, HC n. 713.257/SP, relator
Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/2/2022, DJe  de  21/2/2022;
STJ,  AgRg no HC n.  914.401/RN, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta
Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
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Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 01 de outubro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que indeferiu liminarmente habeas corpus, ao fundamento de inadequação da
via eleita para discutir condenação transitada em julgado.

2.  Nas  razões  recursais,  a  defesa  alegou  manifesta  ilegalidade  na  manutenção  do

regime  prisional  semiaberto,  considerando  que  o quantum total  da  pena  não

ultrapassou  4  anos  de  reclusão  e  o  próprio  juízo  de  origem  deixou  de  aplicar  a

reincidência  em  virtude  da  inexistência  de  elementos  seguros  quanto  ao  marco

temporal para contagem do período depurador relativo à condenação pretérita.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se é cabível a impetração de habeas
corpus como substitutivo de revisão criminal para discutir  condenação transitada em
julgado,  bem  como  se  há  flagrante  ilegalidade  na  fixação  do  regime  prisional  que
justifique a concessão da ordem de ofício.
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III. Razões de decidir

4. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica no sentido de que não
se admite a impetração de habeas corpus como substitutivo de revisão criminal quando
não  houve  prévia  instauração  da  competência  deste  Tribunal,  conforme  o
art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal.

5.  A via  adequada para questionar  a aplicação da lei  penal  aos fatos,  em caso de
condenação proferida por tribunal estadual já transitada em julgado, é a revisão criminal
perante o próprio Tribunal de origem, e não o habeas corpus dirigido diretamente ao
Superior Tribunal de Justiça.

6. A análise de possível ilegalidade manifesta no acórdão a autorizar a concessão da
ordem de ofício é inviável, na espécie, ante a harmonia de entendimento entre
o decidido pelo Tribunal de origem e a jurisprudência desta Corte Superior
acerca da fixação do regime prisional mais gravoso. 

7. A existência de circunstâncias judiciais negativas justifica a fixação do regime inicial

semiaberto,  mesmo  que  a  pena  aplicada  seja  inferior  a  4  anos  de  reclusão.

Precedentes.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 

1. Não se admite a impetração de habeas corpus como substitutivo de revisão criminal
para discutir condenação transitada em julgado, quando não houve prévia instauração
da competência do Superior Tribunal de Justiça.

2.  Inviável a análise de  manifesta ilegalidade no acórdão, a autorizar a concessão da
ordem de  ofício,  ante  a  harmonia  de  entendimento  entre  o  decidido  pelo
Tribunal  de  origem  e  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  acerca  da
fixação do regime prisional mais gravoso. 

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, inciso I, alínea "e"; RISTJ, art. 258.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 1.025.708/SP, Rel. Min. João Otávio
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 29.10.2025, DJEN de 05.11.2025; STJ, AgRg no
HC 998.548/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 29.10.2025,
DJEN de 06.11.2025; STJ, REsp n.  2.071.199/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,

Quinta Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 10/2/2025; STJ, HC n. 713.257/SP, relator
Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/2/2022, DJe  de  21/2/2022;
STJ,  AgRg no HC n.  914.401/RN, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta
Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MARCIO  ROBERTO  BURIN

GUARALDO contra decisão proferida pela Presidência desta Corte (fls. 356/357), que

indeferiu liminarmente o habeas corpus, ante a inadequação da via eleita para discutir

condenação transitada em julgado.

Nas  razões  recursais,  a  defesa  insurge-se  contra  a  aplicação  do  óbice

processual, salientando que, ainda que restrinja o cabimento de habeas corpus como

substituto  de  revisão  criminal,  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  admite  a

possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade ou

constrangimento ilegal manifesto. 

Nesse sentido, afirma a existência de manifesta ilegalidade na manutenção do

regime  prisional  semiaberto,  considerando  que  o quantum total  da  pena  não

ultrapassou  4  anos  de  reclusão  e  o  próprio  juízo  de  origem  deixou  de  aplicar  a

reincidência  em  virtude  da  inexistência  de  elementos  seguros  quanto  ao  marco

temporal para contagem do período depurador relativo à condenação pretérita.  

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  julgamento  pelo  órgão

colegiado. 

O Ministério Público Federal – MPF se manifestou pelo desprovimento do agravo

regimental (fls. 370/373).

É o breve relatório.

VOTO

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  a  tempestividade  do  recurso,  nos  termos  do

art. 258, caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, tendo

em vista a ciência antecipada do causídico acerca da decisão impugnada.

Como  relatado,  a  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o mandamus ao

fundamento de que impetrado contra acórdão que manteve a condenação, transitado

em julgado na origem, sem que houvesse julgamento de mérito neste Superior Tribunal

de Justiça passível  de revisão,  caracterizando indevida utilização do habeas corpus

como substitutivo de revisão criminal. 

O entendimento adotado pela Presidência do STJ, de fato, encontra abrigo na

jurisprudência  pacífica  desta  Corte  Superior,  segundo  a  qual  não  se  admite  a

impetração de habeas corpus como substitutivo de revisão criminal quando não houve

prévia instauração da competência deste Tribunal. 

Com efeito, nos termos do art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição Federal,

compete ao Superior  Tribunal  de Justiça julgar,  originariamente,  apenas as revisões

criminais e as ações rescisórias de seus próprios julgados. Tratando-se de condenação

proferida por tribunal estadual já transitada em julgado, a via adequada para questionar
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a aplicação da lei penal aos fatos seria a revisão criminal perante o próprio Tribunal de

origem, e não o habeas corpus dirigido diretamente a esta Corte.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

indeferiu liminarmente habeas corpus, no qual se pleiteava
a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico privilegiado).

2.  Fato  relevante.  O  agravante  sustenta  que  a
fundamentação utilizada para  afastar  o  redutor  do  tráfico
privilegiado é inidônea, alegando que não há comprovação
concreta  de  dedicação  à  atividade  criminosa,  pois
confessou em juízo a condição de "mula".

3. Decisão anterior.  O Tribunal de origem manteve
afastada a minorante do tráfico privilegiado, considerando
elementos concretos que indicam dedicação do agravante à
atividade criminosa, como o elevado grau de planejamento
e  a  quantidade  de  drogas  apreendidas  (122,8kg  de
cocaína).

II. Questão em discussão 
4. A questão em discussão consiste em saber se há

flagrante ilegalidade na decisão que afastou a aplicação da
causa  de  diminuição  de  pena  do  tráfico  privilegiado,
considerando  os  elementos  concretos  apontados  pelo
Tribunal de origem.

III. Razões de decidir 
5.  O  uso  de  habeas  corpus  como  substitutivo  de

revisão  criminal  é  inadmissível,  salvo  em  casos  de
manifesta ilegalidade, o que não se verifica na hipótese dos
autos.

6. O Tribunal de origem fundamentou a negativa da
aplicação do redutor do tráfico privilegiado em elementos
concretos, como o elevado grau de envolvimento do agente
no  planejamento  e  preparação  do  delito  e  a  quantidade
significativa de drogas apreendidas, indicando dedicação à
atividade criminosa.

7. A análise da conclusão acerca da dedicação do
agravante à atividade criminosa demandaria o revolvimento
do conjunto fático-probatório, o que é incabível em sede de
habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese 
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento:
1. É inadmissível o uso de habeas corpus como

substitutivo  de  revisão  criminal,  salvo  em  casos  de
manifesta ilegalidade.

2. A aplicação da causa de diminuição de pena do
tráfico  privilegiado  pode  ser  afastada  com  base  em
elementos concretos que indiquem dedicação à atividade
criminosa.

3.  O  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  é
incabível em sede de habeas corpus.
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(AgRg no HC n.  1.025.708/SP,  de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN de 5/11/2025.)
(grifos nossos).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO
CRIMINAL. TRÂNSITO EM JULGADO. INCOMPETÊNCIA
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Por  força  do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição
Federal,  a  competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
para  processar  e  julgar  revisão  criminal  limita-se  às
hipóteses de seus próprios julgados.

Como  não  existe  no  STJ  julgamento  de  mérito
passível de revisão em relação à condenação sofrida pelo
paciente,  forçoso  reconhecer  a  incompetência  deste
Tribunal para o processamento do presente pedido.

2. Esta Corte, em diversas ocasiões, reconheceu
a  impossibilidade  de  uso  do  habeas  corpus  em
substituição  à  revisão  criminal,  posicionando-se  no
sentido de que "o trânsito em julgado do acórdão que
julga a apelação criminal, sem que haja a inauguração
da competência deste Sodalício, torna incognoscível o
pedido de habeas corpus" (AgRg no HC n. 805.183/SP,
Rel.  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,
julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024).

3.  No  caso  concreto,  cuida-se  de  agravo
regimental  interposto  em  face  da  decisão  que  não
conheceu do habeas corpus. O writ se insurgiu contra
acórdão  de  apelação  que  transitou  em  julgado  em
26/3/2025, e a defesa impetrou o HC em  25/4/2025, de
modo que o habeas corpus é substitutivo de revisão
criminal.

4. Considerando o manifesto caráter substitutivo
recursal do writ, inviável o seu processamento, tendo
em vista  que a  crescente  quantidade de impetrações
que,  antes,  deveriam  ser  examinadas  em  instâncias
diversas, está prejudicando as funções constitucionais
desta Corte.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 998.548/SC, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN
de 6/11/2025.) (grifos nossos).

Por  outro  lado,  a  argumentação  defensiva  de  que  existiriam  ilegalidades

manifestas no acórdão, a autorizar a concessão da ordem de ofício,  não se mostra

possível no presente caso.

Isso porque, o recrudescimento do regime prisional imposto ao ora agravante, ao

contrário  do  alegado  pela  defesa,  não  se  deu,  exclusivamente,  pela  aplicação  da

reincidência, mas também em razão de "inúmeras circunstâncias judiciais desfavoráveis

e o risco à integridade da vítima" (fl. 305) – premissas estas que justificam a fixação do

regime  semiaberto,  ainda  que  a  pena  definitiva  não  tenha  ultrapassado  4  anos  de

reclusão.
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Esta orientação se encontra em harmonia com a jurisprudência consolidada por

ambas as Turmas de Direito Penal desta Corte Superior, segundo a qual "a existência

de  circunstância  judicial  negativa,  como  maus  antecedentes,  justifica  a  fixação  de

regime inicial  mais  gravoso,  mesmo que a pena aplicada seja  inferior  a  4  anos de

reclusão" (REsp  n.  2.071.199/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,

julgado em 4/2/2025, DJEN de 10/2/2025).

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DO ART. 359-C
DO CP. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
CULPABILIDADE  E  MAUS  ANTECEDENTES.
FUNDAMENTO IDÔNEO. PENA DEFINITIVA INFERIOR A
4 ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  REGIME  INICIAL  SEMIABERTO.
POSSIBILIDADE. INVIABILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE
DIREITOS. MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel.
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o
Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR
no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin,
julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido
de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo  do  recurso
legalmente  previsto  para  a  hipótese,  impondo-se  o  não
conhecimento  da impetração,  salvo  quando constatada a
existência  de  flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial
impugnado.

2.  A  individualização  da  pena  é  submetida  aos
elementos  de  convicção  judiciais  das  circunstâncias  do
crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da
legalidade  e  da  constitucionalidade  dos  critérios
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das
circunstâncias  judiciais  e  dos  critérios  concretos  de
individualização  da  pena  mostram-se  inadequados  à
estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento
probatório.

3.  No  que  toca  à  culpabilidade,  segundo  a
jurisprudência  sedimentada  desta  Corte,  considerações
genéricas,  inerentes  ao  próprio  tipo  penal  ou  mesmo
desvinculadas  do  contexto  fático  dos  autos,  por  não
individualizar  a  conduta  do  agente,  não  servem  para  o
agravamento da pena.

4.  Na hipótese dos autos,  as instâncias ordinárias
destacaram que "o acusado ainda vinculou receita oriunda
do  ICMS do  exercício  seguinte,  tolhendo  a  liberdade  de
gestão do administrador que lhe sucederia". Assim, o que
foi  considerado  como  culpabilidade  superior  à  ínsita  ao
crime foi o fato do paciente ter vinculado o pagamento da
despesa  indevidamente  assumida  à  receita  oriunda  de
tributos,  engessando  a  liberdade  de  administração  do
vindouro gestor. Tal fundamento se mostra concreto e não é
inerente ao tipo penal em questão (art. 359-C do CP).
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5.  A  fixação  do  regime  prisional  semiaberto  com
base  em  circunstância  judicial  desfavorável  considerada
para  a  fixação  da  pena-base  (culpabilidade  e  maus
antecedentes), é fundamento justificável, nos exatos termos
do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal - CP.

6.  O  fato  de  as  instâncias  ordinárias  terem
reconhecido circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu,
tanto  que sua pena-base restou fixada acima do mínimo
legal,  torna  inadmissível  a  concessão  do  benefício  da
substituição da sanção corporal por restritivas de direitos.

7. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 713.257/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,

Quinta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 21/2/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  REGIME  MAIS
GRAVOSO.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Consoante entendimento assente neste Tribunal
Superior,  'a  análise  desfavorável  das  circunstâncias
judiciais justifica a fixação do regime semiaberto, bem como
o  afastamento  da  substituição  da  sanção  corporal  por
restritivas  de  direitos,  ainda  que  a  pena  imposta  ao
agravante seja inferior a 4 anos de reclusão, tendo em vista
o disposto nos arts. 33, § 3º, e 44, III, c/c o art. 59, todos do
Código Penal' (AgRg no AREsp 1.473.857/RJ, Rel. Ministro
ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA  TURMA,
julgado  em  18/02/2020, DJe  27/02/2020; sem  grifos  no
original.)  3.  Agravo  regimental  desprovido"  (AgRg no  HC
564.428/MS,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,
julgado em 16/6/2020, DJe 29/6/2020, grifei).

2.  No  caso,  foram  reconhecidas  circunstâncias
judiciais desfavoráveis relativas aos maus antecedentes e à
quantidade  de  droga  -  3,800kg  (três  quilogramas  e
oitocentos  gramas)  de  crack,  as  quais  justificam  a
imposição  de  regime  mais  gravoso  e  também  o
afastamento  da  substituição  da  pena,  de  acordo  com  a
jurisprudência consolidada desta Corte Superior.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 914.401/RN, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe
de 3/7/2024.)

Não  se  verifica,  portanto,  a  presença  de  ilegalidade  flagrante,  manifesta  e

inequívoca que justifique a superação dos óbices processuais para a concessão da

ordem de ofício. 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.095.899 / SP

Número Registro: 2026/0180214-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15004890820208260601 21582352020 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO LUIZ DE ANDRADE 
ADVOGADO : EDUARDO LUIZ DE ANDRADE - SP359842
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARCIO ROBERTO BURIN GUARALDO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA - CONTRA A MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO ROBERTO BURIN GUARALDO 
ADVOGADO : EDUARDO LUIZ DE ANDRADE - SP359842
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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